PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO  PADRE


L E I  Nº 016, DE 21 MARÇO DE 2.001

                                       Dispõe sobre a Inspeção Sanitária e Industrial dos produtos de origem animal e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, SENHOR ALMIRO BUSS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O Município de Arroio do Padre realizará prévia fiscalização, sob o ponto de vista sanitário e industrial, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, manipulados, recebidos, acondicionados e em trânsito para, ou de, estabelecimentos industriais ou entrepostos de origem animal, que façam apenas comércio municipal.

Parágrafo único – O registro no órgão municipal competente é condição indispensável para o funcionamento dos estabelecimentos industriais ou entrepostos de produtos de origem animal referidos no caput deste artigo.

Art. 2º - Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração à legislação referente aos produtos de origem animal acarretará, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções, com amparo na Lei Federal nº 7.889, de 23 de novembro de 1989:

I – advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má fé;

II – multa, de até 22.460,43 UFIRs nos casos não compreendidos no inciso anterior;

III – apreensão ou condenação das matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam, ou forem adulterados;

IV – suspensão de atividade que cause risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;

V – interdição, total ou parcial, do estabelecimento, quando a infração consistir na adulteração ou falsificação habitual do produto ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas.

Parágrafo primeiro – As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau máximo, nos casos de artifício, ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência a ação fiscal, levando-se em conta, além das circunstâncias atenuantes ou agravantes, a situação econômico-financeira do infrator e os meios ao seu alcance para cumprir a Lei.

Parágrafo segundo – A interdição de que trata o inciso V poderá ser levantada, após o atendimento das exigências que motivaram a sanção.

Parágrafo terceiro – Se a interdição não for levantada nos termos do parágrafo anterior, decorridos doze (12) meses, será cancelado o registro (art. 7º da Lei nº 1283, de 1950).

Art. 3º - Nos casos de emergência, em que ocorra risco à saúde ou ao abastecimento público, o Município poderá contratar especialistas, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, para atender aos serviços de inspeção prévia e de fiscalização, por tempo não superior a seis meses.

Parágrafo único – A remuneração dos contratados será em nível compatível com os praticados pela Prefeitura de Arroio do Padre e dentro das disponibilidades orçamentárias e financeiras.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária próprias.

Art. 5º - Ao regulamentar a presente Lei, o Poder Executivo disporá sobre as condições higiênico-sanitárias a serem observadas para a aprovação e funcionamento dos estabelecimentos subordinados à fiscalização municipal.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário , esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE ARROIO DO PADRE, EM 21 de março de 2001

ALMIRO BUSS

Prefeito Municipal

REGIISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.    PATRÍCIA BENTO FEIJÓ

       Chefe de Gabinete

